INDICAÇÃO Nº 
605
, DE 2005

Os Técnicos Desportivos, criados pela Lei n.º 2130, de 1953 foram lotados no extinto DEFE, atual Coordenadoria de Esporte e Lazer da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer.

A Lei Complementar 691, de 1992, instituiu a série de Classes de Técnicos Desportivos , contando com diferenciações somente nos cargos em comissão. A Lei n.º 712, de 1993, instituiu o atual Plano Geral de Cargos e Vencimentos e Salários revogando quase totalmente a citada lei acima.

Atualmente os técnicos desportivos da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer são formados em Educação Física (superior) com carga horária de 40 horas semanais e exercem suas atribuições tanto na capital como no interior em vários períodos, bem como nos fins de semana, tendo muitas vezes de permanecer longos períodos fora do seu domicílio, recebendo como salário R$450,51 (já inclusas 6 gratificações). Hoje o mercado de trabalho impõe uma remuneração média de R$1.300,00 tanto na área municipal quanto na iniciativa privada, sendo este piso salarial do Professor de Educação Física.

O quadro atual de Técnico Desportivo na secretaria da juventude Esporte e Lazer é de 320 ativos e 32 inativos, dada a evasão desses técnicos para outras áreas, tanto privada quanto para o quadro de Professores de Educação Física do Governo, ficando muito comprometido o cumprimento dos deveres e obrigações da Secretaria, já que esses profissionais são imprescindíveis em todas as atividades, tais como, os jogos regionais.

Hoje se encontra em fase final minuta de projeto de lei que institui Gratificação Especial de Desempenho para os servidores da classe de Técnico Desportivo recompondo o salário em muito defasado, desde que sua atuação é bem mais diversificada e sua carga horária é maior do que a dos Professores da rede estadual.

Entendemos que oferecer opções de esporte e lazer aos jovens em situação de risco, idosos e portadores de necessidades especiais é dever do Estado e a atuação desses técnicos é fundamental em qualquer lugar.

O encaminhamento do projeto de lei estabelecendo gratificação especial é de suma importância como valorização dessa abnegada categoria.

Neste sentido,

INDICO, nos termos do artigo 159, do XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos competentes a implantação de Gratificação Especial de Atividade e Desempenho para os servidores integrantes da Classe de Técnico Desportivo da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer.

Sala das Sessões, em

Deputado Sidney Beraldo
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